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Introdução
Um dos grandes exemplos de mulheres e de inteli-

gência feminina, Hipátia de Alexandria, filha de Theon, 
um importante filósofo e matemático grego, se destacou 
na antiguidade clássica por seus estudos em astronomia, 
filosofia e matemática. A posição de mulher e sua defe-
sa ao livre pensamento culminariam em sua morte brutal 
quando um grupo de cristãos enfurecidos a atacaria e a 
arrastaria para o interior de um templo onde seria cruel-
mente apedrejada e torturada até sua morte. Vítima de 
intolerância e preconceitos políticos e religiosos, Hipátia 
de Alexandria poderia ser representante de muitas das 
mulheres que, ainda nos dias de hoje, sofrem com atos de 
violência, preconceito e opressão. 

As mulheres brasileiras, após décadas de lutas por di-
reitos iguais, obtiveram importantes conquistas. Entretan-
to, muito das violências, opressões e preconceitos ainda 
permanecem. Nesse panorama, o presente trabalho tem 
como objetivo apresentar problematizações sobre a cri-
minalização do aborto no Brasil no âmbito do gerencia-
mento de população de caráter biopolítico e do processo 
de medicalização da existência humana que lhe é inerente. 

A questão do aborto, como demonstrou a exploração 
do tema pela demagogia política em eleições presiden-
ciais no Brasil, ainda é uma problemática marcada por 
mitos e preconceitos morais que impedem a problemati-
zação mais fundamentada e discussões mais sérias sobre 
a descriminalização desse direito feminino em nosso país. 

O plano de apresentação dessas questões consiste, 
primeiramente, na exploração da noção de medicalização 
do social e de patologização da existência em suas inter-
faces com classes, raças/cores, sexos, gêneros e gerações, 
processos que nos remetem a fenômenos complexos, po-
lêmicos, multifacetados e que estão entrelaçados às estra-
tégias políticas de gerenciamento da vida humana e suas 
intenções de normatização regulatória dos corpos e de 
seus prazeres. Em um segundo momento, este trabalho 
aborda a permanência desse processo de gerenciamento 
dos corpos das mulheres a partir da noção de controle bio-
político, concepção orientada conforme Michel Foucault 
como desenvolvimento de uma sociedade caracterizada 
como disciplinar. Em um terceiro momento, este estudo 
examina a questão das sexualidades e de sua relação com 
o processo de medicalização da vida e das estratégias de 
controle biopolítico sobre os corpos das mulheres. Em 
um quarto momento, o artigo explora algumas proble-
máticas referentes à criminalização do aborto no Brasil e 
suas amarras médicas, psicológicas, jurídicas, morais. E, 
finalmente, analisa a questão da medicalização dos corpos 
das mulheres e examina as concepções sobre o “caráter 
matável” (AGAMBEN, 2002) daquelas mulheres pobres 
que optam pela prática do aborto e que estão inseridas em 
contextos desfavoráveis que se intensificam mais ainda se 
elas forem negras, solteiras e dissidentes do sistema sexo/
gênero/desejo/práticas sexuais (BUTLER, 2003). 
Medicalização do social e gerenciamento da vida humana

O processo de medicalização do social é um movimen-
to complexo que envolve inúmeras questões epistemoló-
gicas, filosóficas, sociais, políticas e culturais. A noção de 
medicalização pode ser compreendida como uma forma 
da medicina se apropriar dos fenômenos relacionados à 
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existência humana e transformá-los em objetos da ordem 
médica, submetidos a processos de normatização dos 
corpos, de suas práticas sociais e sexuais, assim como, 
de seus prazeres (TOASSA, 2012; FOUCAULT, 2010; 
TESSER, 2010; COSTA et. al., 2006; ILLICH, 1975). 
Nessa configuração, a medicalização do social e das se-
xualidades é um processo pelo qual a medicina, por meio 
de inúmeras tecnologias e estratégias, irá interferir na 
construção de conceitos, normas, regras de higiene, cos-
tumes e comportamentos alimentares, sexuais e sociais 
prescritos para governar a vida dos homens e das mulhe-
res em processos de gerenciamento humano e controle 
biopolítico (GALINDO; LEMOS; RODRIGUES, 2014; 
FOUCAULT, 2002, 2010; HORA, 2006).

As críticas ao processo de medicalização da socie-
dade surgiram na segunda metade do século XX, quan-
do intelectuais como Illich (1975) e Foucault (2010), 
teceriam apontamentos sobre a expansão das práticas 
e discursos médicos em toda a sociedade por meio da 
determinação de novos diagnósticos, da criação de no-
vos medicamentos, da introdução de novas técnicas de 
intervenção terapêutica e a criação de novas áreas de pes-
quisas como a genética, a imunologia, a biotecnologia. 
(POLI NETO; CAPONI, 2010). No entanto, esse papel 
normativo e gerenciador da vida humana, muito debati-
do nos tempos atuais, já estavam presentes nas origens 
do movimento higienista europeu a partir do sec. XVIII, 
quando a medicina higienista interviria nas questões so-
bre as sexualidades, sobre as classes sociais, sobre as 
raças/cores, sobre as gerações. E se encarregaria de es-
tigmatizar todos aqueles e aquelas que não se enquadra-
vam às classes burguesas e brancas e não se adaptavam 
às relações monogâmicas falocêntricas heterossexuais e 
determinaria rótulos sobre as “loucuras morais”, as “de-
generescências”, as “anormalidades”, as “vadiagens”, as 
“libertinagens” (FOUCAULT, 1997), em um processo de 
patologização da existência humana.

Os processos de gerenciamento político e controle 
da vida humana sempre estiveram atrelados aos saberes, 
poderes e práticas médicas que visavam intervenções em 
toda a sociedade. Essas práticas se articulavam aos regi-
mes de verdades que se efetivavam através de discursos 
disciplinares e regulatórios advindos de referências mo-
ralistas cristãs e da forte aliança com o Estado na sua 
gerência do capital, o que por sua vez, clarificava que es-
ses processos apresentavam-se ainda mais evidentes nas 
camadas mais pobres da população (FOUCAULT, 1997). 
No regaste das origens da constituição histórica desses 
processos de gerenciamento populacional e moralização 
das massas, é possível encontrar nas práticas daquela me-
dicina higienista de fins do sec. XVIII e início do sec. 
XIX indícios de que os problemas e os riscos sempre es-
tiveram relacionados à população pobre, processo marca-
do, inclusive, pela ocultação das atrocidades da violência 
estrutural que geraria modos de estigmatização e de desi-
gualdades sociais, sexuais, políticas, culturais e de gêne-
ro. Conforme explicitado por Castel (1978, p. 262):

Apesar da sociedade inteira estar no horizonte de uma inter-
venção preventiva, são evidentemente seus pontos fracos os 
focos de desordem e de miséria, que serão prioritariamente 
visados. É sobretudo para uma ‘moralização das massas’ 
que a medicina mental deve contribuir, ajudando no encar-
go dessas ‘classes declinantes que mal entreveem o movi-
mento ascendente das classes superiores e que não podem 
atingi-lo se forem abandonadas às suas próprias forças’.

Essa tendência se tornaria superlativa no higienismo 
da segunda metade daquele século e pautaria a perma-
nência desses gerenciamentos na contemporaneidade, 
trajeto este que seria estudado por Michel Foucault sob a 
noção de sociedade disciplinar e, em seu desenvolvimen-
to, sob a noção de controle de população que denomi-
nou de biopolítica (FOUCAULT, 1982, 2002). De modo 
complementar e de acompanhamento dos processos de 
subjetivação atualizados, Gilles Deleuze (1999) contri-
buiria com problematizações sobre os dispositivos de 
regulação que caracterizariam a sociedade de controle.
Sobre a sociedade disciplinar e as regulações biopolíticas

A partir do século XVII, se espalhariam por toda a Eu-
ropa grandes estabelecimentos de internação, nos quais 
seriam trancados doentes, mendigos, prostitutas, loucos, 
órfãos, aleijados, rebeldes, incapacitados e todos aqueles 
considerados inconvenientes. Essas seriam as instituições 
de grande enclausuramento de pobres que apresentariam 
como característica uma mistura de punição, assistência 
e trabalhos forçados (FOUCAULT, 1982). 

Na passagem do século XVIII para o século XIX, a 
partir desses estabelecimentos de grande aprisionamento 
de pobres e de dissidentes da norma, se faria o recor-
te criador das modernas instituições disciplinares, cujos 
exemplos mais marcantes seriam as prisões e os mani-
cômios (FOUCAULT, 1984; 1996). Segundo Deleuze 
(1999, p. 219) aquela seria a época em que os indivíduos 
passariam de um espaço fechado para outro, cada um 
com suas características e leis próprias: “primeiro a famí-
lia, depois a escola, depois a caserna, depois a fábrica, de 
vez em quando o hospital e eventualmente a prisão que 
é, por sua vez, o meio de confinamento por excelência”. 
Naquela sociedade caracterizada pelas instituições disci-
plinares o objetivo seria gerenciar a vida dos homens e 
das mulheres com o intuito de aproveitar ao máximo sua 
força de trabalho e reduzir ao mínimo suas capacidades 
de lutas e de resistências políticas (MACHADO, 1982).

Conforme Foucault (2006), as disciplinas, que se ori-
ginariam dessas práticas de reclusão, seriam técnicas de 
controle e distribuição dos corpos, dos indivíduos, dos 
tempos, das forças de trabalho, mas também, das práticas 
sexuais, dos regimes de prazeres (dietética), das expres-
sões de gêneros, em consonâncias com sistemas percepti-
vos e sensoriais, sistemas de pensamentos e dos processos 
desejantes. Seriam formas de disciplinar, regular e distri-
buir essas vidas e possibilitar a constituição de saberes e 
poderes sobre os indivíduos que surgiriam de suas clas-
sificações, dos registros e das análises de seus compor-
tamentos (FOUCAULT, 1996). Essa seria a origem dos 
saberes clínicos, do tipo da psiquiatria, da sexologia, da 
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psicologia, da sociologia, da criminologia. Saberes dis-
ciplinares que iriam decompor todos os elementos carac-
terísticos dos sujeitos – corpos, sexos, gêneros, desejos, 
práticas sexuais, atitudes, comportamentos – para com-
parar e avaliar, de um lado, suas potencialidades, virtua-
lidades, qualidades e, de outro, seus problemas, defeitos, 
vícios, incapacidades. Em torno dessa lógica binária com 
tendência universalista se constituí dois grandes conjuntos 
categóricos: o primeiro composto por corpos considera-
dos economicamente produtivos e úteis para as deman-
das e exigências sociais da época, assim como, dóceis e 
submissos aos mecanismos do biopoder; o segundo gru-
po seria constituído por corpos improdutivos e nocivos, 
caracterizados pelos loucos, criminosos, doentes e dis-
sidentes do sistema sexo/gênero/desejo/práticas sexuais 
(BUTLER, 2003), limitados aos regimes de verdades 
heteronormativos e falocêntricos (BRAIDOTTI, 2002). 
Estamos falando de procedimentos regulatórios que pro-
duziram esquadrinhamentos disciplinares e que promove-
ram adestramentos e controles permanentes, dispositivos 
eficientes para a transformação e normalização daqueles 
rotulados como desajustados, dissidentes, inaptos e fora 
da norma, ou seja, todos aqueles e aquelas que resistem 
aos imperativos dos discursos normativos. 

No entanto, segundo Foucault (1982, 1997), ao mes-
mo tempo em que as relações de poder em seus aspectos 
negativos disseminam o controle, a tutela, a proibição, a 
censura, a interdição, os mecanismos de poder que regu-
lamentam também as práticas sexuais se mantém e são 
aceitos por produzirem saberes, discursos e prazeres. As 
estratégias de poder envolvem forças que se chocam e 
também se contrapõem, em processos de disciplinamen-
tos de corpos, mas também de criação e produção de sub-
jetividades. Desta forma,

Temos que deixar de descrever sempre os efeitos do poder 
em termos negativos: ele ‘exclui’, ‘reprime’, ‘recalca’, ‘cen-
sura’, ‘abstrai’, ‘mascara’, ‘esconde’. Na verdade, o poder 
produz realidade, produz campos de objetos e rituais da ver-
dade. O indivíduo e o conhecimento que dele se pode ter se 
originam nessa produção (FOUCAULT, 1984, p. 172).

Nessa perspectiva que envolve os efeitos de poderes 
nas relações sociais, há também a produção de saberes e 
prazeres disciplinares que iriam constituir domínios de 
conhecimentos e iriam disciplinar, além dos corpos, as 
próprias populações (FOUCAULT, 1982). Nessa confi-
guração, os controles exercidos pelas disciplinas iriam 
forjar uma sociedade de controle biopolítico e de enfra-
quecimento das potencialidades criativas e inventivas 
humanas. Segundo Foucault (2002), as estratégias de 
controle biopolítico teriam seu surgimento na mesma 
época da sociedade disciplinar e teriam como principal 
característica o gerenciamento da população:

Concretamente, esse poder sobre a vida desenvolveu-se a 
partir do século XVII, em duas formas principais; que não 
são antitéticas e constituem, ao contrário, dois pólos de de-
senvolvimento interligados por todo um feixe intermediá-
rio de relações. Um dos pólos, o primeiro a ser formado, 
ao que parece, centrou-se no corpo como máquina: no seu 
adestramento, na ampliação de suas aptidões, na extorsão 

de suas forças, no crescimento paralelo de sua utilidade 
e docilidade, na sua integração em sistemas de controle 
eficazes e econômicos – tudo isto assegurado por proce-
dimentos de poder que caracterizam as disciplinas: anáto-
mo-política do corpo humano. O segundo, que se formou 
um pouco mais tarde, por volta da metade do século XVIII, 
centrou-se no corpo-espécie, no corpo transpassado pela 
mecânica do ser vivo e como suporte dos processos bio-
lógicos: a proliferação, os nascimentos e a mortalidade, o 
nível de saúde, a duração da vida, a longevidade, com to-
das as condições que podem fazê-los variar; tais processos 
são assumidos mediante toda uma série de intervenções 
e controles reguladores: uma bio-política da população. 
(FOUCAULT, 1997, p. 131, grifo do autor).

Nessa configuração, as sexualidades também seria 
tema de abordagem da medicina e de tecnologias que 
estariam no âmbito desses processos de medicalização 
da vida humana e das estratégias de controle biopolítico, 
em consonância com a patologização dos fenômenos da 
existência humana. 

As origens da medicalização da sexualidade e as 
estratégias de controle biopolítico

No final do séc. XVIII e início do séc. XIX, a sexua-
lidade deixaria de ser um aspecto comum e indiferen-
ciado do cotidiano das mulheres e dos homens para ser 
transformada em um dispositivo submetido aos discur-
sos disciplinares e de controle social (TONELI, 2007). 
Conforme Foucault (1997), esse seria um período em 
que os discursos disciplinares de saber-poder-prazer 
permitiriam a construção de estratégias de regulação 
biopolítica que também iriam constituir saberes sobre as 
sexualidades e suas práticas distribuídas entre as esferas 
do público e do privado. 

O engendramento de discursos imperativos de saber-
-poder-prazer sobre as sexualidades estariam relaciona-
dos às práticas médicas higienistas e restritas à função 
procriativa, aliadas ao pensamento cristão, logo, distantes 
da dimensão dos prazeres que através da normatização 
dos sexos, da classificação das perversões, do controle 
das sexualidades consideradas desviantes, forjaria uma 
“ortopedia do sexo” (FOUCAULT, 1996) que incidiria 
sobre os corpos por meio da busca dos menores detalhes 
biológicos e psíquicos para determinar o lugar das sexua-
lidades (TONELI, 2007). 

Os dispositivos de normatização sobre os sexos se-
riam engendrados, conforme Foucault (1997), a partir de 
quatro grandes conjuntos estratégicos: 

Em primeiro lugar, o processo de “histerização do 
corpo da mulher”, pelo qual o corpo da mulher consi-
derado como desprovido de desejo sexual seria definido 
apenas como um receptáculo da fúria gonádica do ho-
mem e a mulher nesse processo deveria estar essencial-
mente atrelada e reduzida ao espaço familiar e ao cuidado 
das crianças, estando sempre vigilante quanto a qualquer 
deslize que demonstrasse indícios na prole de dissidên-
cias de sexo/gênero/desejo, pois teria que prestar contas 
à dominação falocêntrica à qual também fora submetida; 
em segundo lugar, a “pedagogização do sexo da crian-
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ça”, que estaria relacionada a necessidade de atenção aos 
movimentos e expressões que denunciasse a erotização 
dos corpos, o auto toque sensual e/ou masturbatórios e/
ou de contatos afetivos, eróticos e sexuais entre crianças, 
sendo determinado pelo biopoder que pais, educadores, 
médicos e, mais tarde, psicólogos deveriam se encarregar 
continuamente do controle disciplinar e regulatório, as-
sim como, dos princípios e da educação sexual das crian-
ças, em consonância com premissas heteronormativas e 
falocêntricas, reificando o poder do sistema sexo/gênero/
desejo/práticas sexuais como único modelo de organiza-
ção social e política da população; em terceiro lugar, a 
“socialização das condutas de procriação” que visavam 
incentivar ou frear a reprodução dos casais heterosse-
xuais, regulando as práticas sexuais para a procriação de 
filhas e filhos saudáveis, dentro de um escopo ascético 
restrito ao sexo reprodutivo cristão; e, em quarto lugar, a 
“psiquiatrização do prazer perverso”, processo relaciona-
do a normalização de comportamentos corretivos no caso 
daquelas condutas consideradas como anomalias sexuais 
e que se distanciavam do modelo reprodutivo, em espe-
cial, vinculado ao amor e ao sexo entre bio-corpos iguais 
e em suas respectivas expressões de gênero. 

Destarte, podemos evidenciar que o dispositivo da 
sexualidade estaria, basicamente, organizado em torno 
da instituição médica, da exigência da normalidade e do 
controle da vida e da morte, sendo problematizado por 
Michel Foucault como sendo:

um conjunto decididamente heterogêneo que engloba dis-
cursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões 
regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados 
científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas. 
Em suma, o dito e o não dito são os elementos do disposi-
tivo. O dispositivo é a rede que se pode manter entre esses 
elementos (FOUCAULT, 1982, p. 244).

Orientados por essa dimensão e do ponto de vista de 
Rosi Braidotti (2002), em seu Metamorfosis: hacia uma 
teoria materialista del devenir, esses aspectos que en-
volveriam o dispositivo da sexualidade também estariam 
sendo constituídos por meio de discursos monológicos 
do falocentrismo.

Nessa perspectiva, o processo de medicalização do 
corpo da mulher, que se originaria no final do sec. XVIII, 
ainda apresenta características atuais de controle e regu-
lação biopolítica, momento em que a medicina continua 
a determinar por meio de discursos e práticas morais as 
condutas sobre as formas mais adequadas de ser mulher 
relacionada ao seu papel fisiológico procriativo da ma-
ternidade e condenando qualquer forma de romper ou 
qualquer possibilidade de escolha sobre esse papel, in-
viabilizando qualquer possibilidade de problematizar a 
experiência da maternidade e dos prazeres em uma pers-
pectiva dos direitos sexuais, o que por sua vez reifica as 
desigualdades sociais e as iniquidades de gênero em um 
viés machista e misógino.

Os movimentos de enfrentamento às estratégias de 
medicalização dos corpos das mulheres não são recentes, 
mas tomam evidência em meados do século XX quando 

em diversos países do mundo, inclusive no Brasil, se 
organizam movimentos feministas que reivindicam por 
direitos e demarcam os processos de luta e resistência 
política e social (RAGO, 2004). Sob o olhar foucaultiano 
compreende-se que entre as relações de poderes sempre 
há possibilidades de resistências constituídas pelas for-
ças da criação de alternativas positivas e pelo estabele-
cimento de transformações estratégicas (FOUCAULT, 
1982). No entanto, ressalta-se a existência frequente de 
inúmeras formas de desqualificação, violência e opressão 
vivenciadas por mulheres ainda submetidas às práticas 
misóginas, falocêntricas e machistas presentes na socie-
dade brasileira e que podem também ser denunciadas 
pelo atual processo de criminalização do aborto no país. 

Alguns apontamentos sobre a criminalização do 
aborto no Brasil

A legislação brasileira determina que o aborto é con-
siderado crime contra a vida, salvo três exceções pre-
vistas pela lei penal: a primeira resulta da gravidez em 
decorrência de estupro, a segunda refere-se aos casos de 
riscos de vida da mulher grávida e a terceira, em recente 
decisão da justiça brasileira, somente admitida por meio 
de decisões judiciais, refere-se a malformação fetal in-
compatível com a vida extra-uterina (TORRES, 2012). 

No Brasil, conforme Scavone (2008), o aborto é um 
crime raramente punido. Entretanto, as impossibilidades 
da prática legal em casos mais amplos de uma gravidez 
indesejada causam constrangimentos tanto às mulheres 
que o praticam quanto às parteiras que o executam, pois: 

não podemos desconsiderar a força simbólica dessa inter-
dição penal sobre o imaginário social e subjetivo de quem 
o pratica, já que há notificações policiais, processos penais, 
enfim, todo um aparato criminal disponível em torno do 
aborto, mesmo que ele não resulte em condenação (SCA-
VONE, 2008, p. 675).

Uma das grandes problemáticas desse processo de 
criminalização do aborto está relacionada ao número 
elevado de complicações decorrentes do abortamento e 
à alta taxa de mortalidade de mulheres, principalmente, 
pobres que praticaram o aborto em condições clandes-
tinas (WIESE; SALDANHA, 2014). Conforme Diniz e 
Medeiros (2010), uma em cada cinco mulheres brasilei-
ras realizou pelo menos um aborto na vida, informações 
que claramente evidenciam a questão do abortamento 
como um problema de saúde pública. As dificuldades 
do levantamento do número de mulheres mortas devido 
às complicações do aborto ilegal são reconhecidas pela 
literatura especializada, mas dados estimados sugerem 
que essa seja a quinta causa de “morte materna” no país 
(VARELLA, 2015). Conforme aponta Scavone (2008), 
esses altos índices de morte, além de outros fatores rela-
cionados a questão da legalização e descriminalização do 
aborto, levariam os movimentos feministas contemporâ-
neos a reivindicarem pelo direito individual da mulher, 
ou seja, reivindicar pelo 

princípio democrático liberal do direito aplicado ao corpo; 
direito baseado nas idéias de autonomia e liberdade do li-
beralismo, expresso na máxima feminista “nosso corpo nos 
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pertence”, que se difundiu internacionalmente a partir dos 
países centrais e marcou as lutas feministas relacionadas à 
sexualidade, à contracepção e ao aborto. A apropriação do 
corpo também significava para as mulheres a possibilidade 
da livre escolha da maternidade (SCAVONE, 2008, p. 677).

É preciso considerar que as lutas e reivindicações 
pelo direito ao corpo, por meio dos diversos movimentos 
feministas, trouxeram e ainda apresentam significativas 
atualizações no sentido de contribuir para o “processo 
de desterritorialização do corpo da mulher” do âmbito 
dos discursos hegemônicos (BRAIDOTTI, 2000) e tra-
dicionais que envolvem o aborto (AZEVEDO; GAR-
CIA, 2008). “O slogan ‘Pelo direito de decidir’ é até 
hoje emblemático e representativo das reivindicações 
feministas para garantir o direito ao próprio corpo e se 
mantém constante no polêmico debate envolvendo a 
legalização do aborto e sua descriminalização” (AZE-
VEDO; GARCIA, 2008, p. 4).

Entretanto, é preciso destacar que os altos índices de 
morte entre mulheres que praticaram e praticam o aborto 
está entrelaçado, principalmente, às condições de misé-
ria e pobreza dessas mulheres que não tiveram acesso ou 
condições financeiras para arcar com despesas em clíni-
cas médicas clandestinas e particulares destinadas, prin-
cipalmente, a população de alta renda. Essas mulheres 
submetidas às agulhas de tricô introduzidas no útero, às 
beberagens com chás de mamona e cupim, às medicações 
como o “Citotec” e os cristais de permanganato introdu-
zidos no canal da vagina e que causam lesões crônicas 
nessa mucosa, são em sua maioria mulheres pobres que 
sem acesso a serviços que as atendam para a prática de tal 
procedimento se submetem e arriscam suas vidas. 

O processo de criminalização do aborto está relacio-
nado aos domínios jurídicos, médicos e, principalmente, 
morais que apresentados pelos discursos religiosos in-
fluenciam as decisões legislativas e, consequentemente, 
de atendimento à saúde dessa população. Conforme Aze-
vedo e Garcia (2008, p. 6), “a questão do aborto no Brasil 
se mantém de forma hegemônica circunscrita ao debate 
em torno da moral e do poder regulador de instituições 
como a Igreja”. A Igreja Católica, principalmente ao lon-
go do século XX, ampliou e difundiu as discussões sobre 
questões sexuais e reprodutivas e se colocou em oposição 
ao controle de natalidade por meio do uso de métodos 
contraceptivos (BIROLI, 2014). Pautada nas concepções 
de composição de uma família nuclear burguesa conven-
cional e de ordem sexual conservadora relacionada ao 
casamento entre homem e mulher, acentuou-se, então, o 
papel da maternidade da mulher como algo da “nature-
za feminina”. Ideais religiosos que influenciam valores, 
crenças e concepções da sociedade brasileira ao definir a 
prática do abortamento como da ordem pecaminosa e de 
desvalorização da vida, e que inspiram posicionamentos 
médicos e jurídicos legitimados pelo Estado que deveria 
ser laico, mas criminaliza o aborto no país. Além disso, 
a presença de valores e protagonistas religiosos na esfera 
pública e política no Brasil, principalmente da denomi-
nada “bancada evangélica”, dificulta os debates sobre o 
tema da legalização do aborto e enfatiza os processos de 

criminalização encobrindo a realidade de centenas ou mi-
lhares de mulheres que morrem em decorrência do des-
caso do Estado que não reconhece a gravidade e urgência 
de políticas de proteção e defesa da vida dessas pessoas.

É preciso ressaltar que muitas dos aspectos morais 
que envolvem os discursos de defesa ao aborto como cri-
me e como pecado tiveram sua origem nesse processo de 
medicalização do corpo da mulher sob forte influência 
dos discursos morais cristãos. No resgate dessa trajetó-
ria das origens dos processos de medicalização das se-
xualidades e, mais especificamente, do corpo da mulher, 
encontramos naqueles saberes e discursos científicos mé-
dicos higienistas o modelo normativo de mulher frágil, 
afetiva, assexuada, esposa-mãe-dona-de-casa (COSTA 
et. al., 2006), que as exclui completamente de direitos 
políticos de cidadania e autonomia. Conforme Rago 
(2006, p. 79), em seus estudos sobre a constituição dos 
discursos médicos sobre o papel da mulher brasileira no 
início do sec. XX, “não amamentar e não ser esposa e 
mãe significava desobedecer a ordem natural das coisas, 
ao mesmo tempo que punha em risco o futuro da nação”. 
Esses procedimentos normativos e esse modelo de mu-
lher, ainda nos tempos atuais, influenciam as característi-
cas daquilo que se considera “ser mulher”, papel restrito, 
na maioria das vezes, às referências da mulher branca, 
heterossexual, cristã, de classe média, submissa, passiva 
e procriadora.

Reflexões sobre a questão do aborto e da 
medicalização do corpo da mulher 

“Não se nasce mulher: torna-se mulher”
O Segundo Sexo - de Simone de Beauvoir (1980)

“Ser mulher” não está relacionado a uma essência bio-
lógica pré-determinada, mas a uma identidade construída 
social e culturalmente a partir das relações sociais e se-
xuais e pelas práticas e discursos dos saberes disciplinares 
(BRAIDOTTI, 2000). Conforme Haraway (2000), seriam 
os discursos científicos sobre a sexualidade e outras prá-
ticas sociais que iriam determinar o que é “ser mulher”....

Não existe nada no fato de ser “mulher” que naturalmente 
una as mulheres. Não existe nem mesmo uma tal situação 
– “ser” mulher. Trata-se, ela própria, de uma categoria al-
tamente complexa, construída por meio de discursos cien-
tíficos sexuais e de outras práticas sociais questionáveis. 
(HARAWAY, 2000, p. 52).

Nessa configuração, Donna Haraway (2000) con-
sidera importante tentar romper com as definições que 
aprisionam as mulheres, por isso a autora trabalha com 
aquilo que denomina de “identidades fraturadas”, no sen-
tido de pensarmos em afinidades e não identidades para a 
construção dos “nós” feministas. 

Em consonância com a proposição de Haraway, Judi-
th Butler (2003) nos dirá que a categoria mulher, mesmo 
no plural, mulheres, é uma idéia vazia e por isso necessita 
de atributos que possam materializá-la politicamente de 
modo a lhe dar consistência conceitual e existencial. 
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De acordo com Butler (2003) a teoria feminista su-
põe que exista uma identidade feminina que se deriva 
da categoria mulher, o que por sua vez a constitui como 
sujeito, mas a própria noção do que se considera mulher 
tem sofrido abalos e tremores ao longo do tempo que 
a desestabiliza e enfraquece diante das tentativas de se 
apresentar como algo definido, absoluto e universal, e, 
por isso mesmo, adverte-nos que:

Se alguém “é” uma mulher, isso certamente não é tudo o que 
esse alguém é; o termo não logra ser exaustivo, não porque 
os traços pré-definidos de gênero da “pessoa” transcendam a 
parafernália de seu gênero, mas porque o gênero nem sempre 
se constitui de maneira coerente ou consistente nos diferentes 
contextos históricos, e porque o gênero estabelece interse-
ções com modalidades raciais, classistas, étnicas, sexuais e 
regionais de identidades discursivamente constituídas. Re-
sulta que se tornou impossível separar a noção de “gênero” 
das interseções políticas e culturais em que invariavelmente 
ela é produzida e mantida (BUTLER, 2003, p. 20).

A ideia de mulher e de subjetivação feminina só pode 
ser demarcada através da construção psico-sócio-histó-
rica, ou seja, sempre de forma negociada de acordo com 
os discursos de saber-poder-prazer que estabelecem os 
processos de normatização e de singularização de cada 
contexto em que surge a necessidade de clarificação con-
ceitual. Neste sentido, a ideia de mulher precisa ser vis-
ta nas complexidades que a definem de acordo com os 
marcadores sociais que a compõe e gerencia as escalas 
desiguais de direitos, ou seja, intercessões com classe, 
raça/côr, sexo, gênero, idade, estado civil, escolaridade, 
aspectos que participam dos processos de subjetivação e 
autorizam práticas que tanto emancipam como aprisio-
nam os corpos, os prazeres, os desejos, os pensamentos, 
e que podem estar restritos aos regimes de verdades que 
se materializam na identidade. 

Os aprisionamentos identitários seriam consequên-
cias de processos de hierarquização, adestramentos e 
disciplinarização dos corpos (biopoder), e de regulação 
e controle dos prazeres (biopolítica), de modo a dar ma-
nutenção à heterossexualidade como obrigatória, o que 
implica em scripts ritualísticos - namoro, noivado, casa-
mento, família, filhos, netos - em consonância com pre-
ceitos cristãos de sustentação de práticas sexuais restritas 
à procriação e reprodução da espécie. 

Para a efetivação dessas competências Judith Butler 
(2003) nos adverte a respeito do que define como sis-
tema sexo/gênero/desejo/práticas sexuais; esse sistema 
fundamentado por premissas médicas e religiosas 
seria responsável pelo estabelecimento de regras e 
procedimentos que inscrevem nos corpos das mulheres 
e dos homens imperativos que dão às pessoas, e às 
mulheres em especial, a referência de um corpo que 
tem como destino a gestação e a reprodução humana 
como função e obrigação, em decorrência de ser mulher; 
essas determinações se intensificam através de figuras 
e estereótipos de gênero centrado nas imagens de 
“Eva” e de “Maria – Nossa Senhora”, impregnados por 
signos de pureza, passividade e resignação, que fixam 
pressupostos da concepção cristã produtoras em si mes-

mo de sentimentos de culpa, baixa estima e de que seria 
merecedora de castigo, diante de qualquer dissidência 
que possa aproxima-la de pensamentos e ações que se 
voltam para o abortamento. 

O corpo da mulher é tratado como “santo” e 
inviolável, logo, destituído de valor político, histórico e 
cultural resultando em identidades dadas como acabadas 
e universais. Trata-se de alianças entre a medicina e a 
igreja que subjetivam corpos contidos, dóceis e obedien-
tes, passivos diante das determinaçoes morais que toma a 
gestação como efeito do sagrado e que se confunde com 
a máxima do corpo saudável, criando a ilusão que une 
maternidade - dom divino.

Em sentido crítico, Braidotti (2002, 2004) considera 
que as identidades não devem ser compreendidas como 
uma essência fixa, do tipo biológica, psíquica ou histórica, 
pelo contrário, as identidades se constroem por meio de 
práticas sociais e discursivas atreladas aos poderes falo-
cêntricos. Dessa forma, quando se pensa em identidades

não se trata de desenvolvermos uma pergunta essencialista: 
o que é a identidade nacional ou ética? Ou, o que é uma 
mulher? O que é um homem? Do contrário, cabe melhor 
uma pergunta crítica e genealógica: como a identidade é 
construída? Por quem? Sob que condições? Para que fins? 
(BRAIDOTTI, 2004, p. 206).

Embora a ideia de identidade esteja presente na maio-
ria das formulações de referência nos mais variados sa-
beres instituídos como regimes de verdade, sua produção 
se faz através de comparações binárias que contribuem 
para a manutenção de escalas de desigualdades que reifi-
cam corpos, sensações, pensamentos e desejos restritos a 
heteronormatividade e ao falocentrismo.

Surge a necessidade de pensarmos sobre a mulher, 
o homem a heterossexualidade, a homossexualidade, o 
masculino, o feminino para além das amarras dicotômicas 
e universalizantes, pois, como aponta Foucault (1997):

Não se deve fazer divisão binária entre o que se diz e o que 
não se diz; é preciso tentar determinar as diferentes manei-
ras de não dizer, como são distribuídos os que podem e não 
podem falar, que tipo de discurso é autorizado ou que forma 
de discrição é exigida a uns e outros. Não existe um só, mas 
muitos silêncios e são parte integrante das estratégias que 
apoiam e atravessam os discursos (FOUCAULT, 1997:30).

Nesse sentido de rompimento com a lógica binária 
constituída por esses discursos falocêntricos, Braidotti 
(2000) comenta que a corporificação dos sujeitos não 
deve ser compreendida como uma categoria biológica ou 
sociológica, mas como um ponto de conexão entre o físi-
co, o simbólico e o sociológico. Nessa perspectiva, é ne-
cessário considerar as diferenças sociais e culturais que 
irão constituir o que é ser mulher e o que é ser homem 
para além de uma realidade homogênea e monolítica. Se-
gundo Braidotti (2000, p. 30), 

o sujeito mulher não é tomado como uma essência mono-
lítica definida de forma acabada, mas como um conjunto 
de experiências múltiplas, complexas e potencialmente 
contraditórias, definidas por variáveis que se superpõe tais 
como, classe, raça, idade, estilo de vida, gênero, a preferên-
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cia sexual e outras. 

No Brasil, as questões referentes aos gêneros, classes e 
raças/cores são aspectos discutidos de forma fragmentada 
entre as feministas. Em um país como o nosso em que 
a experiência da escravidão foi tão marcante, a questão 
racial e de classe permanece silenciada no âmbito das pes-
quisas e estudos feministas em interfaces com a Psicolo-
gia e em outros saberes. Algo que para Haraway (2000, 
p. 52) torna o conceito de mulher algo escorregadio e que 
culmina, consequentemente, na dominação que algumas 
mulheres exercem e submetem outras: 

A consciência de classe, de raça ou de gênero é uma con-
quista que nos foi imposta pela terrível experiência histó-
rica das realidades sociais contraditórias do capitalismo, 
do colonialismo e do patriarcado [...]. A existência de uma 
dolorosa fragmentação entre as feministas (para não dizer 
“entre as mulheres”), ao longo de cada fissura possível, tem 
feito com que o conceito de mulher se torne escorregadio: 
ele acaba funcionando como uma desculpa para a matriz das 
dominações que as mulheres exercem umas sobre as outras.

Nessa configuração, considera-se que o processo de 
criminalização do aborto no Brasil que, sem dúvida, afe-
ta todas as mulheres, será muito mais marcante naquela 
população feminina caracterizada pela miséria e pobreza, 
pois será essa a população que sofrerá com mais danos 
à saúde e mortes após a prática do aborto. Assim como, 
os processos de culpabilizações, relacionados aos dis-
cursos da moral cristã, se efetivam muito mais nas mu-
lheres do que nos homens, quando muitas das vezes a 
responsabilidade e a escolha pela opção do abortamento 
ficam reduzidas “a decisão da mulher”, no qual o homem 
participante do processo se situa como mero expectador, 
evidenciando os efeitos regulatórios médicos e religiosos 
que se incidem sobre qualquer decisão. 

Dessa forma, a vida de determinadas parcelas da popu-
lação brasileira vale somente no âmbito de sua exclusão, 
seja ela social, física, cultural, moral ou política (SAN-
CHES, 2010). Nessa perspectiva, a metáfora do homo sa-
cer, explorada por Agamben (2002), cabe perfeitamente 
para compreendermos como sociedade e Estado ignoram 
todos os aspectos que circundam a prática do aborto. Se-
gundo Agamben (2002), homo sacer, ou homem sagrado, 
era uma obscura figura do direito romano para designar 
todos aqueles que poderiam ser mortos sem que isso fosse 
caracterizado como um ato de violação ou homicídio. A 
vida daquelas pessoas se resumia a seu “caráter inuma-
no”, por isso a possibilidade de ser extinta por qualquer 
motivo. Nas palavras de Pelbart (2003, p. 61-62):

O homem sacro é aquele que, julgado por um delito, pode 
ser morto sem que isso constitua um homicídio, ou uma 
execução, ou uma condenação, ou um sacrilégio, nem se-
quer um sacrifício. Subtrai-se assim à esfera do direito hu-
mano, sem por isso passar à esfera do direito divino. Essa 
dupla exclusão é, paradoxalmente, uma dupla captura: sua 
vida, excluída da comunidade por ser insacrificável, é nela 
incluída por ser matável. A vida nua está, desse modo, des-
de o início numa relação de exceção com o poder soberano, 
numa interdependência recíproca que pode ser expressa do 
seguinte modo: ‘Soberania é a esfera na qual se pode matar 

sem cometer um homicídio e sem celebrar um sacrifício, e 
sacra, isto é, matável e insacrificável, é a vida que foi cap-
turada nesta esfera’.

Dessa forma, aquelas mulheres pobres que optam pela 
prática do aborto e que, sem condições para arcar com as 
despesas financeiras para um atendimento e cuidado de 
saúde, se submetem as precárias formas de descontinua-
ção da gravidez e são brutalmente vítimas dessa opção, 
podem perfeitamente serem representadas pela metáfora 
do homo sacer. A “vida matável” (AGAMBEN, 2002) 
daquelas mulheres não está somente desprovida de di-
reitos, mas da própria qualidade do humano, do cidadão, 
pois pode ser eliminada ou extinta sem qualquer prejuízo 
ou relevância para a sociedade. 

Nessa configuração, é importante tentarmos superar 
os obstáculos referentes à luta contra a criminalização do 
aborto e medicalização do corpo feminino, que leva mu-
lheres a se submeterem aos discursos morais e falocên-
tricos e às práticas violentas e mortais. Entretanto, não 
basta a descriminalização do aborto no âmbito legislativo 
e a criação de intervenções médicas em serviços de saú-
de públicos para atender aquelas mulheres que optarem 
pelo aborto, é preciso romper com preconceitos relacio-
nados às figurações do que é “ser mulher” e dos predica-
dos higienistas e ascépticos que lhes são determinados. É 
preciso construir programas e currículos laicos que pri-
vilegiem os direitos sexuais como direitos humanos, de 
respeito à singularidade de mulheres que ousam tomar as 
rédias do destino de suas vidas e de seus desejos.

Longe de tentarmos dar explicações simples para um 
processo tão complexo, as reflexões de Rosi Braidotti 
nos convidam a pensar no movimento de romper com 
identidades hegemônicas, relacionadas a função de cum-
prir com o papel de “ser mulher” nos tempos atuais, para 
construirmos aquilo que a própria autora denominou de 
construção de figurações nômades. Segundo Braidotti 
(2000), ser um sujeito nômade significa estar em trânsito, 
sem se desresponsabilizar e se desvincular de sua posição 
psicossocial, histórica, política e cultural. O nômade per-
mite analisar as categorias estabelecidas, borrar frontei-
ras sem desmanchar as pontes de conexão, libertar-se dos 
jogos do dogmatismo falocêntrico para constituir subje-
tividades potentes. Nas palavras da própria autora: “A 
consciência nômade é uma forma de resistência política 
a toda visão hegemônica e excludente da subjetividade” 
(BRAIDOTTI, 2004, p. 216).

À guisa de conclusão
O processo de medicalização da sexualidade e de 

controle e regulação dos corpos de mulheres, originado 
na passagem do século XVIII para o século XIX, iria 
determinar por meio de saberes disciplinares médicos e 
moralizantes aquilo que seria considerado como compor-
tamento normal e adequado para a natureza dos corpos 
femininos, tendo ainda hoje consequências encontradas 
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nas práticas corporais e sexuais que só podem ser vistas 
como entrelaçadas ao papel da maternidade, da família, 
da esposa subalterna ao marido. Esses discursos médi-
cos e moralistas, difundidos pelos movimentos higienis-
tas influenciariam grandes contingentes populacionais e 
estariam presentes, ainda que por meio de outras roupa-
gens, nos discursos morais normativos sobre os papéis 
impostos para as mulheres em nossa atualidade.

As estratégias de controle biopolítico, determinadas 
pelos saberes disciplinares e que pretendem gerenciar e 
regular a população por meio dos processos que envol-
vem a vida e também a morte, irão reger os corpos, seus 
prazeres e todos os seus processos biológicos, mas tam-
bém visam a produção dos sistemas de pensamentos e de 
percepção e gerenciam as relações sociais e as demandas 
políticas de emancipação. A determinação do controle 
regulador sobre os nascimentos, a morte, a duração de 
vida, a longevidade, as práticas sexuais, as expressões de 
gênero, as intesidades e modos dos prazeres, inclusive 
sobre quem deverá ser excluído e quem deverá ser incluí-
do nos esquemas de reconhecimento e respeitabilidade 
social, quem deverá nascer e quem deverá morrer estarão 
relacionados ao manejo biopolítico. Destarte, a crimina-
lização do aborto no Brasil também será um processo 
submetido a essas estratégias biopolíticas que permitirá 
que inúmeras mulheres pobres sejam mortas pela prática 
do aborto, ou ainda, desqualificadas por suas dissidências 
do desejo e da moral. 

A legitimação da violência, opressão e desrespeito 
com a vida de mulheres pobres que optam pelo aborto 
e não podem ser atendidas em serviços públicos de saú-
de, salvo os casos de estupro, risco de vida e compro-
vada malformação do feto, são aspectos que denotam o 
“caráter matável” dessas mulheres e que as qualificam 
como abjetas, como pré-sujeitos que, por si mesmas, são 
desprovidas de direitos a ter direitos. 

Sem dúvida, o caminho para o processo de descri-
minalização passaria pelos dispositivos médicos, mas 
também pela ruptura da moral cristã vigente, e pelas mu-
danças de paradigmas e de mentalidades, o que possibi-
litaria se pensar na prática do aborto não mais no âmbito 
do crime e da moral, mas sim no âmbito da saúde e do 
direito. Nessa perspectiva, os serviços da rede do Sistema 
Público de Saúde (SUS) no Brasil poderiam oferecer o 
atendimento, quando métodos contraceptivos não fun-
cionarem, para todas aquelas mulheres que queiram optar 
pela prática do aborto, sem discriminação de raça, credo, 
etnia e classe social. Entretanto, a descriminalização do 
aborto também deverá significar o rompimento com con-
cepções sobre o processo de “histerização do corpo da 
mulher”, da lógica falocêntrica e dos discursos médicos 
morais que vão dizer sobre o que é “ser mulher”. Resga-
tando concepções deleuzianas, a partir dos apontamentos 
de Rosi Braidotti, é preciso começar a pensar de maneira 
diferente de nossa condição histórica, para podermos nos 
reinventar e recriar continuamente figurações nômades 
com o intuito de promover resistências aos poderes cons-
tituídos e que submetem mulheres. 
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